
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910469 - SP (2024/0156241-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAUA SILVA REIS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP384722
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXTORSÃO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
NÃO CONFIGURADA. REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.  

I - Não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorreu no 
presente caso.

II - O RISTJ, no seu artigo 34, XX, dispõe que o Relator pode decidir, 
monocraticamente, inadmitir o habeas corpus, quando contrário à jurisprudência 
dominante acerca do tema. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
inclusive, editou a Súmula n. 568, segundo a qual "O relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema". Assim, a decisão 
monocrática proferida por relator não afronta o princípio da colegialidade, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 
afastando eventual vício.

III - A extorsão praticada em concurso de três agentes, em patente 
superioridade numérica, e contra duas vítimas, apesar da primariedade do paciente e 
da fixação da pena-base no mínimo legal, constitui motivo idôneo para o 
estabelecimento do regime prisional mais gravoso sequente.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAUA SILVA REIS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP384722
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXTORSÃO. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. REGIME PRISIONAL INICIAL 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  

I - Não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, o que não ocorreu no presente caso.

II - O RISTJ, no seu artigo 34, XX, dispõe que o 
Relator pode decidir, monocraticamente, inadmitir o habeas 
corpus, quando contrário à jurisprudência dominante acerca 
do tema. A Corte Especial deste Superior Tribunal de 
Justiça, inclusive, editou a Súmula n. 568, segundo a qual "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema". Assim, a 
decisão monocrática proferida por relator não afronta o 
princípio da colegialidade, sendo certo que a possibilidade 
de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, afastando eventual vício.

III - A extorsão praticada em concurso de três agentes, 
em patente superioridade numérica, e contra duas vítimas, 
apesar da primariedade do paciente e da fixação da pena-
base no mínimo legal, constitui motivo idôneo para o 
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estabelecimento do regime prisional mais gravoso sequente.
Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUA SILVA REIS contra a 

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pelo Juízo da 4ª Vara 

Criminal da Comarca de São Paulo, à pena de 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) 

dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa, 

conforme a sentença de fls. 329-351.

Interposta apelação criminal pela defesa, o Tribunal de origem negou 

provimento ao recurso, consoante o acórdão de fls. 470-490.

No respectivo writ, impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da 

ordem de modo que fosse estabelecido o regime prisional inicial semiaberto em 

detrimento do regime prisional inicial fechado.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 501-504).

Nas razões de recorrer, o agravante reitera os argumentos de mérito e defende 

que há ilegalidade flagrante, passível de ser extirpada pela via estreita do habeas corpus.

Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento, de modo que 

seja estabelecido o regime inicial semiaberto (fls. 511-517).

É o relatório.

VOTO

Como relatado, a defesa sustenta que, na hipótese dos autos, há ilegalidade 

flagrante, consistente no estabelecimento de regime inicial prisional mais gravoso sem 

fundamentação idônea.

O acórdão impugnado, ao apreciar o recurso de apelação defensivo, restou 

assim fundamentado (fls. 470-490):

 
"[...]
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"No mais, considerando o quantum das penas impostas e o 
disposto no artigo 387, § 2°, do Código de Processo Penal, observa-se 
que os acusados permaneceram 63 dias custodiados cautelarmente, 
conforme consta nas Guias de Recolhimento Provisórias (fls. 362/363, 
371/372 e 373/374), lapso temporal compreendido entre a prisão em 
flagrante, em 07/06/2023, e a publicação da r. sentença (10/08/2023). 
Decotado esse tempo das penas impostas, o saldo que lhes resta a 
cumprir autorizaria, na apreciação exclusiva do § 2.° do art. 33 do 
Código Penal, a fixação de regime mais brando. Todavia, as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis já ressaltadas nesta decisão, em 
especial, a maior censurabilidade da conduta e a gravidade concreta do 
crime, praticada em concurso de três agentes e contra duas vitimas, 
aliada à reincidência do correu Pedro, impedem, nos termos do § 3.° do 
art. 33, combinado com o art. 59, ambos do Código Penal, a fixação de 
regime inicial mais brando. Assim, mantém-se o regime inicial fechado 
fixado na r. sentença.

[...]."
 
 

Consoante assinalado na decisão agravada, o writ foi impetrado contra acórdão 

do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO em substituição a recurso 

próprio, motivo pelo qual não foi conhecido.

A Terceira Seção, no âmbito do HC n. 535.063-SP, de relatoria do Ministro 

Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do AgRg no HC n. 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 

27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo 

do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 

impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 

impugnado.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
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ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.
[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

No tocante à alegação de que houve ofensa ao princípio da colegialidade, não 

merece prosperar, uma vez que “o relator no STJ está autorizado a proferir decisão 

monocrática, que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a 

interposição de agravo regimental, não havendo violação do princípio da colegialidade 

(arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ)” (AgRg no RHC n. 168.941/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022).

No mesmo sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART. 35 C/C 40, 
V, DA LEI N. 11.343/2006). APREENSÃO DE CELULAR. ACESSO 
AOS DADOS E MENSAGENS. CONTEÚDO FRANQUEADO PELO 
PROPRIETÁRIO. VALIDADE DO CONSENTIMENTO. 
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NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO DOS 
AUTOS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 6º, § 1º, DA LEI N. 9.296/96. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO 
INTEGRAL DAS CONVERSAS INTERCEPTADAS. 
DESNECESSIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada 
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental (ut, AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
29/04/2021).

2. A jurisprudência desta Corte Superior tem firme 
entendimento quanto à necessidade de autorização judicial para o 
acesso a dados ou conversas de aplicativos de mensagens instalados em 
celulares apreendidos durante flagrante delito, ressalvando as 
circunstâncias em que houve a voluntariedade do detentor, como na 
hipótese. (AgRg no RHC n. 153.021/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 2/3/2022.) 3. No caso, a corré Elaine 
foi orientada sobre os seus direitos na Delegacia e franqueou aos 
policiais o acesso aos dados constantes em seu celular. Modificar tais 
premissas demandaria o revolvimento de todo o material 
fático/probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso especial. 
Incidência da Sumula n. 7 do STJ.

4. Não prospera a alegada violação ao artigo 6º, § 1º, da Lei 
n. 9.296/1996, em virtude de apontada ausência de transcrição integral 
das conversas interceptadas, porquanto o entendimento desta Corte 
Superior é cediço no sentido de que é desnecessária a transcrição 
integral do conteúdo da quebra do sigilo das comunicações telefônicas, 
bastando que se confira às partes acesso aos diálogos interceptados 
que lhe digam respeito, em homenagem aos princípios do contraditório 
e da ampla defesa, como ocorreu no caso, conforme se verifica à e-STJ 
fl. 1.244.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
2.507.936/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 8/4/2024).

 
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. CRIME DE ESTELIONATO. TRANCAMENTO DE 
INQUÉRITO POLICIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. DILAÇÃO PROBATÓRIA NO CUSRO DA INVESTIGAÇÃO 
OU DURANTE INSTRUÇÃO DA AÇÃO. AUSENTE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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INVIABILIDADE NA VIA DO WRIT. BLOQUEIO DE VALORES. 
PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Prevalece atualmente neste Sodalício o entendimento de 
que "o relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, 
que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo regimental, não havendo violação do princípio 
da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ)" 
(AgRg no RHC n. 168.941/SC, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 30/9/2022), o que torna despicienda eventual 
alegação de nulidade, notadamente diante da possibilidade de 
sustentação oral neste recurso.

II - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

III - O trancamento de investigações policiais ou 
procedimentos investigatórios constitui medida excepcional, justificada 
apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise 
aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causas de extinção de punibilidade ou ausência de indícios mínimos 
de autoria ou de prova de materialidade.

IV - Não é possível percorrer o acervo fático-probatório na 
via estreita do writ, como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado 
exame do acervo da ação penal.

V - A pretensão de desconstituição da decisão que 
determinou o bloqueio de valores na forma do art. 125 e seguintes do 
CPP está prejudicada diante das decisões supervenientes do juízo de 
primeiro grau, das quais se verifica que os valores foram transferidos 
para os autos do inquérito principal e utilizados em ANPP, bem como 
que tais valores foram posteriormente liberados como indenização às 
vítimas, com arquivamento do inquérito policial quanto ao suposto 
crime tipificado no art. 288 do CP, com as ressalvas do art. 18 do CPP, 
permanecendo quanto à apuração de outros supostos delitos.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
692.206/SC, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 8/3/2024).

 
 

No tocante ao pleito remanescente, como destacado nas razões de decidir da 

decisão agravada, a extorsão praticada em concurso de três agentes, em patente 

superioridade numérica, e contra duas vítimas, apesar da primariedade do paciente e da 
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fixação da pena-base no mínimo legal, constitui motivo idôneo para o estabelecimento do 

regime prisional mais gravoso sequente.

Corroborando tal posicionamento, cito os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 

FURTO QUALIFICADO. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA REFORMATIO IN PEJUS. REGIME CARCERÁRIO 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. IRRELEVÂNCIA. NÃO SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. NÃO É SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, é 
cabível ao Tribunal, em recurso de apelação exclusivo da defesa, 
acrescentar fundamentos relacionados àqueles já contidos na sentença 
condenatória para manter a reprimenda imposta, sem prejudicar o Réu.

Nessa linha de intelecção, no caso, além de não ter ocorrido 
violação do princípio non reformatio in pejus, não foi ilegal a 
manutenção do regime prisional inicial fechado, porquanto a Corte 
estadual indicou concretamente que a configuração de mais de uma 
qualificadora - que poderia ter sido considerada como circunstância 
judicial desfavorável - fundamenta o regime mais gravoso, diante da 
evidente maior gravidade da conduta. Assim, em que pese a pena-base 
ter sido fixada no mínimo legal, a sanção ficar quantificada abaixo de 
quatro de reclusão, a reincidência do Paciente (anteriormente 
condenado pelo crime de roubo) e os fatos concretos declinados pelas 
instâncias ordinárias impõem a conservação do regime fechado para a 
reprovação e prevenção do crime.

2. Afigura-se igualmente correta a não substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas direitos em razão da 
presença das duas qualificadoras, por não ser socialmente 
recomendada.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
839.848/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 
7/3/2024).

 
 
"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE VIA PRÓPRIA. 

INVIABILIDADE. CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE PESSOAS. ABSOLVIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. DEMAIS PROVAS DA AUTORIA E 
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MATERIALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INCOMPATÍVEL COM A VIA ESTREITA DO WRIT. DOSIMETRIA. 
MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REGIME INICIAL. MODUS 
OPERANDI UTILIZADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

II - Embora a d. Defesa busque a absolvição com base na 
suposta nulidade das provas, existem nos autos demais elementos além 
do reconhecimento fotográfico pela vítima em sede policial, aptos a 
ensejar a condenação.

III - Assente nesta eg. Corte Superior que "Se as instâncias 
ordinárias reconheceram, de forma motivada, que existem elementos de 
convicção a demonstrar a materialidade delitiva e autoria delitiva 
quanto à conduta descrita na peça acusatória, para infirmar tal 
conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório dos 
autos, o que não se coaduna com a via do writ" (RHC n. 85.177/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 25/4/2018).

IV - Na dosimetria, com efeito, como houve prova oral 
colhida em juízo, dando conta do uso de arma de fogo como 
instrumento de ameaça durante a agressão às vítimas, não há falar em 
não comprovação do seu uso. Verbis: "No caso, embora a arma de fogo 
não tenha sido apreendida e periciada, as instâncias ordinárias, com 
base no acervo probatório, concluíram pela sua efetiva utilização na 
empreitada criminosa, afigurando-se legal a incidência da respectiva 
majorante no crime de roubo" (HC n. 369.630/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 4/10/2016).

V - Convém registrar que o próprio quantum de pena fixado 
impossibilita um regime inicial mais brando ao paciente. Com efeito, 
mantida a pena nos moldes estabelecidos pelas instâncias ordinárias 
(reclusão de 9 anos, 8 meses e 20 dias) é o regime inicial fechado que 
se impõe in casu.

VI - Ademais, embora o paciente seja primário, bem 
fundamentada pelas instâncias ordinárias a manutenção do paciente em 
regime inicial fechado, tendo em vista o modus operandi utilizado na 
empreitada criminosa, o qual denotou maior periculosidade. Nesse 
contexto, "Ainda que o réu seja primário e não apresente circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, é correta a fixação do regime inicial mais 
gravoso para o cumprimento da pena quando o delito de roubo foi 
praticado em concurso de agentes, mediante grave ameaça, exercida 
com emprego de arma de fogo para forçar a vítima a entregar objetos, 
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o que evidencia maior periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 
601.089/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
12/3/2021).

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 725.426/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), DJe de 4/4/2022).

 
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL 
FECHADO. CONCURSO DE PESSOAS. EMPREGO DE SIMULACRO 
DE ARMA DE FOGO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Nada obstante a reprimenda tenha sido fixada em patamar 
inferior a 8 anos de reclusão e a pena-base de ambos os agravantes 
tenha sido dosada no mínimo legal, não se verifica manifesta 
ilegalidade na imposição do regime inicial fechado. Trata-se de roubo 
circunstanciado pelo concurso de pessoas e pelo emprego de simulacro 
de arma de fogo, contexto que justifica a adoção do regime mais 
gravoso, diante da gravidade concreta evidenciada no caso.

Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

865.785/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
6/12/2023).

 
 

Assim, a decisão recorrida deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0156241-5 HC 910.469 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15184674520238260228  21674492023

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSORA PÚBLICA - SP384722
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KAUA SILVA REIS (PRESO)
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE RODRIGUES SOARES 
CORRÉU : DOUGLAS VIEIRA GOMES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUA SILVA REIS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSORA PÚBLICA - SP384722
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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